
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 331.314 - PE (2015/0182172-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : TIAGO DE ALMEIDA DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO. FORMAÇÃO DE QUADRILHA ARMADA. EXCESSO DE 
PRAZO PARA O FIM DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. OCORRÊNCIA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR QUE PERMANECE POR MAIS DE 5 ANOS. 
JULGAMENTO SEM DATA PREVISTA. EXCESSO DE PRAZO 
CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - Embora já ocorrida a pronúncia, há, in casu,  flagrante ilegalidade por 
excesso de prazo, uma vez que o paciente permaneceu segregado cautelarmente por 
5 anos e 10 meses sem previsão para a realização do Tribunal do Júri.

IV - Parecer da col. Procuradoria-Geral da República no sentido de conceder 
a ordem de ofício diante da flagrante ilegalidade consubstanciada no excesso de prazo.

Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para revogar a 
prisão preventiva, salvo se por outro motivo estiver preso, e sem prejuízo da decretação 
de nova prisão, desde que concretamente fundamentada, ou outras medidas cautelares 
diversas da prisão previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator

Documento: 1502163 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/04/2016 Página  2 de 4



 
 

 HABEAS CORPUS Nº 331.314 - PE (2015/0182172-2)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em favor de TIAGO 

ALMEIDA DOS SANTOS, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça 

do Estado de Pernambuco.

Depreende-se dos autos que o paciente foi preso preventivamente, tendo sido 

pronunciado pela suposta prática de homicídio qualificado (fl. 37).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de 

origem, requerendo a revogação da prisão cautelar em razão do excesso de prazo para a 

formação da culpa. O pedido foi denegado por unanimidade em aresto assim ementado:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
CRIME DE HOMICÍDIO BIQUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO PARA 
O JULGAMENTO POPULAR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. FEITO COMPLEXO. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE.

I - Não se verificou o alegado constrangimento ilegal 
suportado pelo Paciente, por excesso de prazo para o julgamento popular, 
ao menos até o momento. É que o feito é dotado de complexidade, tanto 
pela quantidade de acusados, o que demanda a realização de inúmeros 
atos processuais em respeito aos princípio do contraditório e a da ampla 
defesa, quanto em razão dos dois Incidentes de Insanidade Mental 
instaurados, além de ter sido nomeada a Defensoria Pública para alguns 
dos réus, cujos prazos processuais são contados em dobro, constando 
ainda outros Patronos constituídos. Além disso, vários pleitos de liberdade 
foram apresentados pela Defesa do ora Paciente e demais acusados, o que 
contribuiu para o retardo alegado. Precedentes do STJ. É de se ressaltar, 
também, que os 05 (cinco) acusados já se encontram pronunciados desde 
04/08/2014, já tendo o Ministério Público e a Defensoria Pública se 
manifestado acerca do art. 422 do CPP, de modo que o julgamento 
popular está próximo de ser designado. Portanto, não se pode atribuir 
desídia ao Juízo singular na condução do feito - Precedentes do STJ -, o 
que demonstra que a tramitação processual segue nos limites da 
razoabilidade, não se olvidando que os prazos processuais não são 
peremptórios, nem decorrem de mera soma aritmética, devendo-se 
considerar as circunstâncias do caso concreto. Precedentes do STJ e 
Súmula 084 do TJPE.
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 II - Ordem denegada. Decisão unânime" (fl. 52).

Daí o presente writ, no qual sustenta o impetrante a ocorrência de 

constrangimento ilegal devido ao elevado tempo de sua prisão cautelar, que perdura desde 

22/9/2009  (fls 1-2).

Requer, ao final, a concessão da ordem "para o fim de deferir ao Paciente o 

beneficio de aguardar em liberdade o desenrolar de seu processo mediante termo de 

comparecimento a todos os atos para o qual for intimado" (fl. 4).

A medida liminar foi deferida às fls. 75-76.

As informações foram prestadas às fls. 101-113.

A douta Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não 

conhecimento, mas pela concessão de ofício da impetração em parecer ementado nos 

seguintes termos:

"Habeas corpus substitutivo de re- curso próprio. 
Descabimento. Homicídio qualificado. Prisão preventiva que se arrasta há 
6 anos. Demora injustificável. Ilegalidade flagrante.

Réu já pronunciado. Necessidade de afastar-se a súmula 
21/STJ. Parecer pelo não conhecimento do writ, mas pela concessão da 
ordem de ofício, para que se confirme a liminar deferida e seja relaxada a 
prisão preventiva, sem prejuízo da possibilidade de decretação, pelo juízo 
de primeira instância, das medidas cautelares do art. 319 do CPP" (fl. 
160).

É o relatório.
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 HABEAS CORPUS Nº 331.314 - PE (2015/0182172-2)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. FORMAÇÃO 
DE QUADRILHA ARMADA. EXCESSO DE 
PRAZO PARA O FIM DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. OCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR QUE PERMANECE POR MAIS DE 5 
ANOS. JULGAMENTO SEM DATA PREVISTA. 
EXCESSO DE PRAZO CONFIGURADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - Embora já ocorrida a pronúncia, há, in casu,  
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 flagrante ilegalidade por excesso de prazo, uma vez que 
o paciente permaneceu segregado cautelarmente por 
5 anos e 10 meses sem previsão para a realização do 
Tribunal do Júri.

IV - Parecer da col. Procuradoria-Geral da 
República no sentido de conceder a ordem de ofício 
diante da flagrante ilegalidade consubstanciada no 
excesso de prazo.

Habeas Corpus não conhecido. Ordem 
concedida de ofício para revogar a prisão preventiva, 
salvo se por outro motivo estiver preso, e sem prejuízo 
da decretação de nova prisão, desde que 
concretamente fundamentada, ou outras medidas 
cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 

não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.
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 Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Pois bem.

Busca-se, na presente impetração, em síntese, o reconhecimento do excesso 

de prazo para formação da culpa, uma vez que, preso preventivamente desde 18/11/2009, 

encontra-se custodiado desde então, tendo sido pronunciado apenas em 4/8/2014.

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 

ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"EMENTA: “HABEAS CORPUS” - PRISÃO CAUTELAR - 
FALTA DE ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER 
EXTRAORDINÁRIO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE 
INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, NO DECRETO DE 
PRISÃO PREVENTIVA, DE CRITÉRIOS INCOMPATÍVEIS COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE 
OBJETIVA DO DELITO) - INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO 
CONCRETA DE RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À 
UTILIZAÇÃO, PELO ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - 
INJUSTO CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, 
PARA EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da 
República (CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a 
presunção constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de 
caráter excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em 
situações de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para 
legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da 
satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da 
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 existência material do crime e indício suficiente de autoria) - que se 
evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, razões 
justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida 
cautelar de privação da liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. 
Precedentes. A PRISÃO PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE 
NATUREZA CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
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 de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC n. 93.498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

No mesmo sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg 

no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

DJe de 26/8/2014.

Esse é, porventura, o caso dos presentes autos.

In casu, ainda que já pronunciado o paciente (em 4/8/2014, fls. 37-43), 

deve-se afastar o óbice do Enunciado Sumular n. 21/STJ, uma vez que a decretação da prisão 

preventiva ocorreu em 18/11/2009 e a pronúncia apenas em 4/8/2014. 

Ademais, em consulta ao sítio eletrônico do eg. Tribunal de origem, colhe-se 

que a sessão de julgamento do júri, inicialmente marcada para 11/2/2016, foi adiada sine die 

devido à ocorrência de uma "operação padrão" realizada pelos agentes penitenciários, o que 

inviabilizou a condução dos presos à audiência.

A propósito, o parecer do d. Subprocurador-Geral da República, cujo trecho 

do parecer transcrevo a seguir, e adoto como razões de decidir, verbis:

"Existe, é certo, a possibilidade de concessão da ordem de ofício, a fim 
de corrigir eventual flagrante ilegalidade, o que se verifica no presente caso, conforme 
se passa a demonstrar.

Inicialmente, não se ignora a complexidade do feito, decorrente da 
pluralidade de réus e dos incidentes de insanidade mental instaurados. Além disso, a 
defesa formulou diversos pleitos de liberdade. Assim, a princípio, é justificável que o 
andamento processual seja um pouco mais lento que o normal.

Também não se desconhece o teor da súmula 21 dessa Colenda Corte:
Súmula 21. Pronunciado o réu, fica superada a alegação do 

constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução.
Acontece que, conforme bem destacou o e. Relator, o referido enunciado 

deve ser afastado, diante das circunstâncias do presente caso.
Com efeito, por mais complexo que seja o processo, não existe qualquer 

justificativa aceitável para que alguém fique 5 anos preso preventivamente, à espera 
da sentença de pronúncia, e mais 1 ano à espera do julga- mento pelo Tribunal do 
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 Júri, totalizando 6 anos de custódia cautelar.
Esse Egrégio STJ, em situações em que o lapso temporal é bem menor, 

tem reconhecido a ilegalidade decorrente do excesso de prazo, mesmo já havendo 
sentença de pronúncia. Confira-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO PARA REALIZAÇÃO DA 
SESSÃO PLENÁRIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. REMARCAÇÃO DA DATA POR OITO 
VEZES. PRISÃO CAUTELAR QUE PERDURA POR MAIS DE DOIS ANOS. PRINCÍPIO 
DA RAZOABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. VERIFICADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 
preventiva, evidenciada na anterior fuga do paciente do distrito da culpa, não há que se 
falar em ilegalidade.

2. O recorrente está preso cautelarmente há mais de 2 anos, já tendo sido 
pronunciado há mais de 1 ano e 5 meses, e a sessão plenária do Tribunal do Júri foi 
redesignada por 8 vezes.

3. Situação concreta demonstradora de mora estatal desarrazoada, sem 
que tenha o recorrente contribuído ou dado causa para tanto.

4. Recurso em habeas corpus parcialmente provido para reconhecer o 
excesso de prazo na formação da culpa e, por consequência, cassar a prisão preventiva, 
sem prejuízo da aplicação de medidas alternativas à prisão. 1 (g. n.) PROCESSUAL 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. VIA 
INADEQUADA. TRÁFICO DE DROGAS. PRI- SÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔ- NEA. EXCESSO DE PRAZO NO ENCERRAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. RE- TARDO ACENTUADO. CONSTATAÇÃO. CONS- TRANGIMENTO 
ILEGAL. EXISTÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Pri- meira Turma do Supremo Tribunal Federal, fir- mou-se no sentido de 
que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena 
de desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi delicti, consubstanciado na 
prova da materialidade e na existência de indícios de autoria, bem como o periculum 
libertatis, fundado no risco de que o agente, em liberdade, possa criar à ordem 
pública/econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal.

3. No caso, a custódia preventiva decorreu da necessidade de acautelar a 
ordem pública, em face da quantidade de substância entorpecente apreendida em poder 
do paciente (615g de ma- conha), bem como das circunstâncias em que foi praticado o 
crime (companhia de menor).

4. Embora a defesa tenha contribuído para a demora no encerramento da 
ação penal (deixou de apresentar alegações finais), o acentuado retardo no trâmite do 
feito, ladeado pelo alongado prazo de custódia provisória do paciente (2 anos e 6 
meses), à luz do princípio da razoabilidade, revela excesso de prazo na manutenção da 
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 segregação, constrangimento reparável na via estreita do writ.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, ex officio, para 

relaxar a prisão preventiva do paciente, salvo se por outro motivo estiver preso, 
devendo o juízo de primeiro grau verificar se é o caso de aplicar as medidas cautelares 
previstas no art. 319 do Código de Pro- cesso Penal. 2 (g. n.) 

Desse modo, o constrangimento ilegal é flagrante, dando ensejo à 
concessão da ordem de ofício.

Como os autos não foram instruídos com cópia da decisão que decretou a 
prisão preventiva, não se sabe quais motivos levaram as instâncias ordinárias a 
considerar inviável a manutenção do paciente em liberdade e assim determinar sua 
custódia cautelar. Não é, portanto, possível ao MPF opinar acerca de quais medidas 
cautelares do art. 319 do Código de Processo Penal devem ser aplicadas ao caso.

III Ante o exposto, opina o Ministério Público Federal:
a) pelo não conhecimento do habeas corpus;
b) pela concessão da ordem de ofício, para que, confirmando-se a 

liminar já deferida, seja relaxada a pri- são preventiva, sem prejuízo da possibilidade 
de decretação, pelo juízo de primeiro grau, das medidas cautelares diversas da prisão 
previstas no art. 319 do CPP" (fls. 163-167, grifei).

Flagrante, portanto, o constrangimento ilegal consubstanciado no excesso de 

prazo de segregação cautelar, a ordem deve ser concedida de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a 

ordem de ofício para, confirmando a liminar deferida, revogar a prisão preventiva 

decretada em desfavor do paciente, salvo se por outro motivo estiver preso, e sem prejuízo da 

decretação de nova prisão, desde que concretamente fundamentada, ou de outras medidas 

cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

É o voto.
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
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Documento: 1502163 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/04/2016 Página  12 de 4


